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TERMO DE REFERÊNCIA UNIFICADO 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS TIPO 

CARNES, em atendimento á diversas secretarias municipais, pelo período de 12 meses, nos 

termos da tabela constante no Apêndice A deste Termo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 6717 de 29 de dezembro de 2023. 

1.4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses contados da sua 

assinatura na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. O objeto da contratação está previsto no Orçamento Geral do Município e conforme 

consta das informações básicas desse termo de referência. 

2.2. Os quantitativos pertinentes a cada secretaria se encontram pormenorizadas nos DFD’s. 

2.3. A presente contratação visa à aquisição de gêneros alimentícios tipo carnes (bovina, 

suína, aves e derivados), com o objetivo de atender às demandas alimentares de diversas 

secretarias municipais.  

2.4. A variedade e qualidade das carnes são essenciais para garantir refeições 

nutricionalmente equilibradas, seguras e adequadas às necessidades dos públicos atendidos, 

como crianças, idosos, pessoas em situação de vulnerabilidade e servidores em atividades 

operacionais. 

2.5. A adoção do sistema de registro de preços se justifica pela necessidade de garantir 

agilidade, economicidade e eficiência na aquisição dos produtos, respeitando os princípios da 

administração pública, especialmente os da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência.  

2.6. A realização de processo de licitação para aquisição desse objeto se justifica pela 

necessidade de garantir à transparência, a legalidade, a economicidade e a qualidade na 

compra com recursos públicos, bem como de estimular a participação de fornecedores locais. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. Trata-se de Registro de preços para futura e eventual aquisição de GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS TIPO CARNES, em atendimento á diversas secretarias municipais, pelo período 

de 12 meses, nos termos da tabela constante no Apêndice A deste Termo, conforme condições 

e exigências estabelecidas neste instrumento. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis. 

4.1.1. Exigir embalagens recicláveis, reutilizáveis ou biodegradáveis. 

4.1.2. Reduzir o uso de plásticos convencionais e materiais de difícil reciclagem. 

4.1.3.  Estimular o uso de embalagens com menor volume e impacto ambiental. 

 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 

4.2. Não se aplica á presente contratação. 

Da vedação de contratação de marca ou produto  

4.3. Não se aplica á presente contratação. 

Da exigência de amostra 

4.4. Não se aplica á presente contratação. 

Da exigência de carta de solidariedade 

4.5. Não se aplica á presente contratação. 

Subcontratação 

4.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega é de até 30 (trinta) dias, contados do envio da Autorização de 

Fornecimento ou equivalente.  

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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a) Secretaria de Saúde: Rua. Felizardo Esquerdo, 40 – Ilha Recreio - Além Paraíba – MG CEP 

36.660-000. 

b) Secretaria Municipal de Educação: Rua Cel. Castelo Branco, 186 Vila Laroca - Além 

Paraíba – MG CEP 36.660-000. 

c) Secretaria Municipal de Assistência Social: Rua Paulo Vieira de Carvalho, 20 – Ilha do 

Lazareto - Além Paraíba – MG CEP 36.660-000. 

5.4. A entrega será parcelada de acordo com as necessidades da Prefeitura de Além Paraíba. 

5.5. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser 

inferior a metade do prazo total recomendado. 

 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º) 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual Fiscalização Administrativa. 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

 

Gestor do Contrato 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais.  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso  

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 02 (dois) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

7.10.1. o prazo de validade; 

7.10.2. a data da emissão;  

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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7.10.5. o valor a pagar; e  

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021.   (incisos III, IV e V) 

7.13. A Administração deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 

impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 

3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.14. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

aos sítios eletrônicos oficiais. 

 

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

Antecipação de pagamento 

7.24. Não será permitida antecipação de pagamento para a presente contratação. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO. 

 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será continuado. 

 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

Qualificação Técnica 

8.21. Alvará Sanitário emitido pela Gerência de Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde da 

sede do licitante dentro de sua validade. 

8.22. Cópia do Registro do Ministério da Agricultura (SIF) ou Selo de Inspeção Estadual (SIE). 

8.23. Caso a empresa proponente seja distribuidora esta poderá apresentar os registros de 

seu fornecedor/ fabricante dos produtos. 

8.24. 1.85           Certificado de vistoria dos veículos destinados ao transporte dos alimentos, 

emitidos     pela vigilância sanitária competente (Municipal, Estadual ou Federal), dentro da 

validade. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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8.25.                    Para as empresas que não possuem veículos em nome próprio, estas 

poderão apresentar contrato de prestação de serviços juntamente com os documentos 

solicitados no item anterior. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 

9.1.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

9.1.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

9.1.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previsto para a contratação; ou 

9.1.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas para aquisição do objeto desta Licitação correrão à conta de dotação 

orçamentária específica, indicada antes da assinatura da ata de registro de preços, contrato ou 

outro documento equivalente; 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

11. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 

11.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, Se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução dos recursos evitando 

práticas corruptas e fraudulentas. 

11.2. Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na 

forma da Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos 

financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de 

contratos. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

11.3.  “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de 

suas atividades; 

11.4. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contrato; 
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11.5. “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

11.6. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução de um contrato. 

11.7.  “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir 

materialmente a fiscalização da execução do recurso; (ii) atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito do Município em promover inspeção. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

12.1. São obrigações do Contratante: 

12.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

12.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

12.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

12.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

12.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência. 

12.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

12.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

12.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

12.10.  A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

12.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias. 

12.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

12.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÉM PARAÍBA    
CNPJ: 17.709.197/0001-35   
RUA DR. HEITOR MENDES NASCIMENTO, Nº 40, SÃO JOSÉ 
ALÉM PARAÍBA/MG. CEP: 36660-000  
TEL: (32) 3462-6733 

13.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

13.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

13.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

13.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

13.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

13.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

13.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no CAFAP, o contratado deverá 

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

13.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

13.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

13.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

13.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

13.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

13.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

13.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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13.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

 

 

Além Paraíba, 23 de outubro de 2025. 

 

 

 

 

                                            __________________________________________________ 

Mauro Vidal Fernandes 

Secretário Municipal de Administração 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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APÊNDICE A - QUANTITATIVO 

N° 
Item 

Descrição Und. Qtd. Vlr. Unit. Vlr. Tot. 

0001 BACON - CORTES DEFUMADOS - 
ORIGEM: SUINA; CORTES: BACON;  

KG 150 36,79 5.518,50 

0002 CARNE BOVINA, FÍGADO - Carne 
bovina, tipo fígado, inteira, congelada, 
com no máximo 5% (cinco por cento) 
de gordura e no máximo 3% (três por 
cento) de aponeuroses, isenta de 
cartilagens e de ossos. Deverá ter 
aspecto próprio, não amolecido e não 
pegajoso, cor característica, sem 
manchas esverdeadas, odor e sabor 
próprios. Isenta de sujidades, parasitas, 
larvas e qualquer substância 
contaminante. Deverá estar 
acondicionada em embalagem atóxica, 
transparente, resistente e íntegra, com 
identificação, data de fabricação e 
validade. O produto deverá possuir 
registro de inspeção e estar de acordo 
com a legislação sanitária vigente. 
Pacote com peso de 01 Kg (um quilo). 
Transporte: deverá ser transportada 
em condições que preservem suas 
características e sua qualidade. 

UN 4500 37,79 170.055,00 

0003 CARNE BOVINA MOÍDA, PATINHO - 
Carne bovina, tipo patinho, moída, 
congelada, com no máximo 5% (cinco 
por cento) de gordura e no máximo 3% 
(três por cento) de aponeuroses, isenta 
de cartilagens e de ossos. Deverá ter 
aspecto próprio, não amolecido e não 
pegajoso, cor característica, sem 
manchas esverdeadas, odor e sabor 
próprios. Isenta de sujidades, parasitas, 
larvas e qualquer substância 
contaminante. Deverá estar 
acondicionada em embalagem atóxica, 
transparente, resistente e íntegra, com 
identificação, data de fabricação e 
validade. O produto deverá possuir 
registro de inspeção e estar de acordo 
com a legislação sanitária vigente. 
Pacote com peso de 01 Kg (um quilo). 
Transporte: deverá ser transportada 
em condições que preservem suas 
características e sua qualidade. 

UN 200 46,49 9.298,00 
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0004 CARNE BOVINA, MÚSCULO - Carne 
bovina, tipo músculo, inteira, 
congelada, com no máximo 5% (cinco 
por cento) de gordura e no máximo 3% 
(três por cento) de aponeuroses, isenta 
de cartilagens e de ossos. Deverá ter 
aspecto próprio, não amolecido e não 
pegajoso, cor característica, sem 
manchas esverdeadas, odor e sabor 
próprios. Isenta de sujidades, parasitas, 
larvas e qualquer substância 
contaminante. Deverá estar 
acondicionada em embalagem atóxica, 
transparente, resistente e íntegra, com 
identificação, data de fabricação e 
validade. O produto deverá possuir 
registro de inspeção e estar de acordo 
com a legislação sanitária vigente. 
Pacote com peso de 01 Kg (um quilo). 
Transporte: deverá ser transportada 
em condições que preservem suas 
características e sua qualidade. 

UN 2500 37,95 94.875,00 

0005 CARNE BOVINA, PATINHO - Carne 
bovina, tipo patinho, inteira, 
congelada, com no máximo 5% (cinco 
por cento) de gordura e no máximo 3% 
(três por cento) de aponeuroses, isenta 
de cartilagens e de ossos. Deverá ter 
aspecto próprio, não amolecido e não 
pegajoso, cor característica, sem 
manchas esverdeadas, odor e sabor 
próprios. Isenta de sujidades, parasitas, 
larvas e qualquer substância 
contaminante. Deverá estar 
acondicionada em embalagem atóxica, 
transparente, resistente e íntegra, com 
identificação, data de fabricação e 
validade. O produto deverá possuir 
registro de inspeção e estar de acordo 
com a legislação sanitária vigente. 
Pacote com peso de 01 Kg (um quilo). 
Transporte: deverá ser transportada 
em condições que preservem suas 
características e sua qualidade. 

UN 12000 46,42 557.040,00 

0006 CARNE BOVINA,PATINHO - Carne 
bovina, tipo patinho, inteira, 
congelada, com no máximo 5% (cinco 
por cento) de gordura e no máximo 3% 
(três por cento) de aponeuroses, isenta 
de cartilagens e de ossos. Deverá ter 
aspecto próprio, não amolecido e não 

KG 750 46,42 34.815,00 
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pegajoso, cor característica, sem 
manchas esverdeadas, odor e sabor 
próprios. Isenta de sujidades, parasitas, 
larvas e qualquer substância 
contaminante. Deverá estar 
acondicionada em embalagem atóxica, 
transparente, resistente e íntegra, com 
identificação, data de fabricação e 
validade. O produto deverá possuir 
registro de inspeção e estar de acordo 
com a legislação sanitária vigente. 
Pacote com peso de 01 Kg (um quilo). 
Transporte: deverá ser transportada 
em condições que preservem suas 
características e sua qualidade.  

0007 CARNE BOVINA - TIPO ALCATRA - 
CARNE BOVINA ALCATRA RESFRIADA, 
EMBALAGEM EM FILME PVC OU EM 
SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE, 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE, MARCAS E 
CARIMBOS OFICIAIS, DE ACORDO COM 
AS PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, DIPOA Nº 304 DE 
22/04/96 E Nº145 DE 22/04/98, 
RESOLUÇÃO DA ANVISA Nº105 DE 
19/05/99 E DA LEI 
MUNICIPAL/VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

KG 800 50,42 40.336,00 

0008 CARNE BOVINO, FÍGADO - Carne 
bovina, tipo fígado, inteira, congelada, 
com no máximo 5% (cinco por cento) 
de gordura e no máximo 3% (três por 
cento) de aponeuroses, isenta de 
cartilagens e de ossos. Deverá ter 
aspecto próprio, não amolecido e não 
pegajoso, cor característica, sem 
manchas esverdeadas, odor e sabor 
próprios. Isenta de sujidades, parasitas, 
larvas e qualquer substância 
contaminante. Deverá estar 
acondicionada em embalagem atóxica, 
transparente, resistente e íntegra, com 
identificação, data de fabricação e 
validade. O produto deverá possuir 
registro de inspeção e estar de acordo 
com a legislação sanitária vigente. 
Pacote com peso de 01 Kg (um quilo). 
Transporte: deverá ser transportada 
em condições que preservem suas 
características e sua qualidade.  

KG 550 30,14 16.577,00 
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0009 CARNE BOVINO - MÚSCULO 1 KG - 
Carne bovino, inteira, resfriada ou 
congelada, tipo músculo, com no 
máximo 5% (cinco por cento) de 
gordura, isenta de cartilagem e de 
ossos e conter, no máximo, 03% (três 
por cento) de aponeuroses. Deverá ter 
aspecto próprio, não amolecida, nem 
pegajosa, cor própria, sem manchas 
esverdeadas, cheiro e sabor próprios, 
com ausência de sujidades, parasitas e 
larvas. O produto deverá ser embalado 
em embalagens atóxicas, resistente e 
transparente, em pacotes com peso de 
01 kg (um quilograma). O produto 
deverá estar de acordo com a 
legislação vigente. Transporte: Deverá 
ser transportada em condições que 
preservem suas características e suas 
qualidades.  

KG 750 37,95 28.462,50 

0010 CARNE DE FRANCO - COXA E 
SOBRECOXA - Carne de frango, tipo 
coxa e sobrecoxa, congelada, com 
adição de água no máximo 6% (seis por 
cento). Aspecto próprio, não 
amolecido e nem pegajoso, cor 
própria, sem manchas esverdeadas, 
cheiro e sabor próprio, com ausência 
de sujidades, parasitas e larvas. 
Embalagem de 15 a 20 kg (quinze a 
vinte quilogramas), com registro no 
SIF. A embalagem plástica individual 
deverá ser de polietileno, ou, outro 
tipo de plástico atóxico e intacto.   
Transporte: Deverá ser transportada 
em condições que preservem suas 
características e suas qualidades.                                                                              

KG 900 19,43 17.487,00 

0011 CARNE DE FRANGO, COXA E 
SOBRECOXA - Carne de frango, tipo 
coxa e sobrecoxa, sem dorso, 
congelada, com no máximo 6% (seis 
por cento) de adição de água. Deverá 
ter aspecto próprio, não amolecido e 
não pegajoso, cor característica, sem 
manchas esverdeadas, odor e sabor 
próprios. Isenta de sujidades, parasitas, 
larvas e qualquer substância 
contaminante. Deverá estar 
acondicionada em embalagem atóxica, 
resistente e íntegra, com identificação, 
data de fabricação e validade. 

UN 35000 19,43 680.050,00 
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Embalagem secundária contendo de 
15 a 20 Kg (quinze a vinte 
quilogramas). O produto deverá 
possuir registro de inspeção (SIF) e 
estar de acordo com a legislação 
sanitária vigente. Transporte: deverá 
ser transportada em condições que 
preservem suas características e sua 
qualidade.    

0012 CARNE MOÍDA DE PRIMEIRA - Carne 
bovina,  resfriada ou congelada, , com 
no máximo 5% (cinco por cento) de 
gordura, isenta de cartilagem e de 
ossos e conter, no máximo, 3 (três por 
cento) de aponeuroses. Deverá ter 
aspecto próprio, não amolecida, nem 
pegajosa, cor própria, sem manchas 
esverdeadas, cheiro e sabor próprios, 
com ausência de sujidades, parasitas e 
larvas. O produto deverá ser embalado 
em embalagens atóxicas, resistente e 
transparente, em pacotes com peso de 
1Kg. O produto deverá estar de acordo 
com a legislação vigente. Transporte: 
Deverá ser transportada em condições 
que preservem suas características e 
suas qualidades. 

KG 800 46,42 37.136,00 

0013 CARNE SUÍNA, FILÉ MIGNON - Carne 
suína, tipo filé mignon, inteira, 
congelada, sem tempero, com no 
máximo 5% (cinco por cento) de 
gordura e no máximo 3% (três por 
cento) de aponeuroses, isenta de 
cartilagens e de ossos. Deverá ter 
aspecto próprio, não amolecido e não 
pegajoso, cor característica, sem 
manchas esverdeadas, odor e sabor 
próprios. Isenta de sujidades, parasitas, 
larvas e qualquer substância 
contaminante. Deverá estar 
acondicionada em embalagem atóxica, 
transparente, resistente e íntegra, com 
identificação, data de fabricação e 
validade. O produto deverá possuir 
registro de inspeção e estar de acordo 
com a legislação sanitária vigente. 
Pacote com peso de 01 Kg (um quilo). 
Transporte: deverá ser transportada 
em condições que preservem suas 
características e sua qualidade. 

UN 9805 33,93 332.683,65 

0014 CARNE SUÍNA, LOMBO - Carne suína, KG 10105 33,52 338.719,60 
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tipo lombo, inteira, congelada, com no 
máximo 5% (cinco por cento) de 
gordura e no máximo 3% (três por 
cento) de aponeuroses, isenta de 
cartilagens e de ossos. Deverá ter 
aspecto próprio, não amolecido e não 
pegajoso, cor característica, sem 
manchas esverdeadas, odor e sabor 
próprios. Isenta de sujidades, parasitas, 
larvas e qualquer substância 
contaminante. Deverá estar 
acondicionada em embalagem atóxica, 
transparente, resistente e íntegra, com 
identificação, data de fabricação e 
validade. O produto deverá possuir 
registro de inspeção e estar de acordo 
com a legislação sanitária vigente. 
Pacote com peso de 01 Kg (um quilo). 
Transporte: deverá ser transportada 
em condições que preservem suas 
características e sua qualidade.  

0015 CARNE SUÍNA, PERNIL - Carne suína, 
tipo pernil, inteira, congelada, com no 
máximo 10% (cinco por cento) de 
gordura e no máximo 3% (três por 
cento) de aponeuroses, isenta de 
cartilagens e de ossos. Deverá ter 
aspecto próprio, não amolecido e não 
pegajoso, cor característica, sem 
manchas esverdeadas, odor e sabor 
próprios. Isenta de sujidades, parasitas, 
larvas e qualquer substância 
contaminante. Deverá estar 
acondicionada em embalagem atóxica, 
transparente, resistente e íntegra, com 
identificação, data de fabricação e 
validade. O produto deverá possuir 
registro de inspeção e estar de acordo 
com a legislação sanitária vigente. 
Pacote com peso de 01 Kg (um quilo). 
Transporte: deverá ser transportada 
em condições que preservem suas 
características e sua qualidade.  

KG 10105 33,16 335.081,80 

0016 LINGUIÇA DE PERNIL, TIPO: 
CHURRASCO - LINGUIÇA DE PERNIL, 
TIPO: CHURRASCO. Resfriada ou 
congelada. O produto só poderá ser 
adquirido se comprovada Inspeção 
SIF/DIPOA.  

KG 200 25,80 5.160,00 

0017 LINGUICA - ORIGEM: SUINA; TIPO: 
CALABREZA RESFRIADA; - LINGUICA - 

KG 250 29,85 7.462,50 
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ORIGEM: SUINA; TIPO: CALABREZA 
RESFRIADA; INSPECIONADA PELO 
SIF/DIPOA.                                             

0018 PEITO DE FRANGO EMBALAGEM 1 KG - 
Carne de frango; Tipo Peito; 
Congelada; com Adição de Água no 
máximo 6% (seis por cento) aspecto 
próprio, não amolecido e nem 
pegajoso, cor própria sem manchas 
esverdeadas, cheiro e sabor próprios 
com ausência de sujidades , parasitos e 
larvas, Embalagem plástica individual 
deverá ser de polietileno, ou outro tipo  
de plástico atóxico e intacto. 1 KG 

PCT 700 25,56 17.892,00 

0019 PEIXE CAÇÃO EM CUBOS OU EM 
POSTAS - PEIXE CAÇÃO EM CUBOS OU 
EM POSTAS, LIMPO, SADIO, 
CONGELADO, ÍNTEGROS, 
EVISCERADOS, SEM OSSO, 
APRESENTANDO CARNE FIRME, 
ELÁSTICA, COR BRANCA, ROSADA E 
ODOR CARACTERÍSTICO. ISENTO DE: 
VESTÍGIOS DE DESCONGELAMENTO, 
LIVRE DE RESÍDUOS DE VÍSCERAS, 
LÍQUIDO LEITOSO, COR ESVERDEADA, 
ODOR FORTE E DESAGRADÁVEL, 
PARASITAS, SUJIDADES, LARVAS E 
QUALQUER SUBSTÂNCIA 
CONTAMINANTE. ACONDICIONADO 
EM EMBALAGEM DE POLIETILENO 
ATÓXICA, TRANSPARENTE E 
RESISTENTE, PESO LÍQUIDO DE 1 OU 2 
KG, CONTENDO NA EMBALAGEM A 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, PESO, 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, CARIMBOS OFICIAIS E SELO 
DE INSPEÇÃO DO ÓRGÃO 
COMPETENTE E DATA DE 
EMBALAGEM. VALIDADE MÍNIMA DE 
06 (SEIS) MESES, A CONTAR DA DATA 
DE ENTREGA TRANSPORTE: DEVERÁ 
SER TRANSPORTADA EM CONDIÇÕES 
QUE PRESERVEM SUAS 
CARACTERÍSTICAS E SUAS 
QUALIDADES. 

KG 6080 56,43 343.094,40 

0020 SALSICHA TIPO HOT DOG - SALSICHA 
TIPO HOT DOG, DE CARNE BOVINA, 
PROVENIENTE DE ANIMAIS DA ESPÉCIE 
BOVINA, SEM PIMENTA, CONGELADA. 
FEITA A PARTIR DE CARNE 
BENEFICIADA SOB INSPEÇÃO 

KG 750 14,70 11.025,00 
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VETERINÁRIA. DEVE APRESENTAR-SE 
LIVRE DE PARASITAS E DE QUALQUER 
APARATO  QUE VENHA ENCOBRIR 
POSSÍVEIS ALTERAÇÕES. O PRODUTO 
NÃO DEVERÁ APRESENTAR 
SUPERFÍCIES ÚMIDA, PEGAJOSA OU 
PARTES FLÁCIDAS OU COM INDÍCIOS 
DE FERMENTAÇÃO PÚTRIDA. 
REGISTRO NO SIF OBRIGATÓRIO 

 

 


